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PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a obrigatoriedade das Empresas
de Transportes Coletivos do Município de São
Paulo, de introdução na parte traseira dos veí-
culos, equipamertos para evtar"Ciclistas" de
rabeira de ônibus, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art 1° - Ficam obrigadas as Empresas de Transportes
Coletivos do Município de São Paulo, a irtroduzirem equipamertos de proteção na parte
traseira de veículos, para evtar que "Ciclistaeutilizem a rabeira para percurso.

Art 2° - Os irtmtores serão apenados com multa de R$ §
1.000,00 (hum mil reais), em dobro na reincidência.

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente Ler -
dentro de 60 (sessenta) dias de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art 4° - As despesas decorrentes da execução desta Lei
correrão por corta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em cortnário.

Sala das Sessões, 16 de outubro de 2.001.
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Impresso no servico prático da CMSP. na cota e a pedido do Vereador.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Em face do perigo consta rte de acidentes, envolvendo
notadamente menores que vem se Unindo dos próprios pés como engate, entre o para-
choque do ônibus e as bicicletas ou carrinhos por eles ditados, para percorrerem as mas
dos bairros da cidade de São Paulo.

Do aumento dessa prática nada recomendável, e a
consequente elevação do número de acidentes dela decorrertes, a maioria das vezes por
crianças, a coibição dessa aventura extremamente perigosa será necessária.

Levando a possibilidade de se evitar a prática da referida
conduta, com a colocação de uma proteção, a ser adaptada na extremidade inferior do
para-choque dos ônibus em geral, com prolongamento até a distância necessária de modo
a invibializar o encaixe dos pés ou de qualquer outro apetrecho usado por ciclistas ou
outros, como vem ocorrendo atualmente.

Tendo em vista não só as vantagens sociais, e bem assim o
custo beneficio em favor das empresas de viação, com a implemertação desse dispositko,
evitando-se paralisações ou interrupções das viagens, e até mesmo eventuais
indenizações.

É de se propor a criação de norma nesse sortido, pelo que se
requer o apoio dos nobres Pares, a fim de ver nossa proposta aprovada.

Impresso no servico gráfico da CMSP. na cota e a pedido do Vereador.
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Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:
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PARECER N°	 /2001 DA COMISSÃO 	 DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°573/01.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador José Viviani Ferraz,
que visa obrigar as "Empresas de Transportes Coletivos do Município de São
Paulo a introduzirem equipamentos de proteção na parte traseira de
veículos, para evitar que 'Ciclistas' utilizem a rabeira para percurso".
O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir.
A proposta cria uma medida específica que interfere na prestação de um
serviço público, como definido abaixo por Odete Medauar:
"Serviço Público, como capítulo do direito administrativo, diz respeito à
atividade realizada no âmbito das atribuições da Administração, inserida no
Executivo. E refere-se a atividade prestacional, em que o poder público
propicia algo necessário à vida coletiva, como por exemplo: água, energia
elétrica, transporte urbano (...) são atividades que propiciam diretamente
benefícios e bens aos administrados" (in "Direito Administrativo Moderno", 22

ed., Ed. RT, págs. 329/330).
A Constituição Federal, por sua vez, define o transporte coletivo como
serviço público de caráter essencial (art. 30, V) e a Lei Orgânica do
Município reserva ao Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre
serviços públicos e sobre regime de concessão e permissão de serviços
públicos (art. 37, parágrafo 2, inciso IV c/c art. 69, IX, LOM).
Aliás, como ensina Hely Lopes Meirelles, "a execução das obras e serviços
públicos está sujeita, portanto, em toda a sua plenitude, à direção do
Prefeito, sem interferência da Câmara, tanto no que se refere às atividades
internas das repartições da Prefeitura (serviços burocráticos ou técnicos)
quanto às atividades externas (obras e serviços públicos) que o Município
realiza e põe à disposição da coletividade" (in "Direito Municipal Brasileiro",
62 ed., Malheiros Ed., pág. 553).
Além disso, a propositura, uma vez aprovada, teria como conseqüência a
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da relação que se estabelece
entre os custos da execução do serviço de transporte coletivo e a
remuneração em contrapartida percebida pela empresa, equilíbrio este que
deve ser mantido sob pena de não restarem cumpridos os princípios básicos
que regem a prestação do serviço público, quais sejam o da permanência,
da continuidade e da modicidade da tarifa, obrigando por isso a
municipalidade a recompor aquele equilíbrio, mediante a subvenção das
tarifas ou indenização à empresa prestadora do serviço.
Veja-se sobre o assunto a jurisprudência abaixo:

"Medidas específicas relativas à execução dos serviços de transportes
coletivos são de alçada exclusiva do Poder Executivo Municipal.
Permitindo o transporte gratuito, obriga o texto legal a municipalidade a
subsidiar as tarifas ou indenizar as empresas. Trata-se, como é evidente,
de ingerência na atuação do Executivo Municipal".

Isfmnie SI ~dee	 olla GIOSP,

CÓD. 0561



Dessa forma, pelas razões expostas, somos

PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

4nara Anic0a

Folha ri.' 05 	do prec

'	 de 20)t 

fu ci

ffe"i r al Toe'

(Plenário do Tribunal de Justiça de São Paulo, ADIn 12.904-0, j. 16.10.91)
Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da
independência e harmonia entre os poderes, previsto no art. 2° , da Carta
Magna e repetido no art. 6°, de nossa Lei Orgânica.
Ressalte-se, por fim, que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência
que nem mesmo a sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade
formal decorrente do vício de iniciativa (ADin n. 13.882-0, TJESP; ADin n.
1.070, STF, j. 23.11.94).
Ademais, abordada a matéria sob o ponto de vista da regulamentação do
trânsito, que é "o deslocamento de pessoas ou coisas (veículos ou animais)
pelas vias de circulação" (in "Direito Municipal Brasileiro", 62 ed., Ed.
Malheiros, pág. 318), salientamos que embora o Código de Trânsito
Brasileiro, Lei Federal n. 9.503/97, declarare competir "aos órgãos e
entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua
circunscrição, planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos,
de pedestres e de animais" (art. 24, II, i a parte), a definição dos
equipamentos obrigatórios dos veículos e a regulamentação de seu uso são
normas que extrapolam os limites do interesse predominante da comuna.
Tanto é assim que o art. 105 do Código de Trânsito determina quais os
equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros que venham a ser
estabelecidos pelo CONTRAN, estabelecendo em seu parágrafo 2° que
nenhum veículo poderá transitar com equipamento ou acessório proibido,
sendo o infrator sujeito às penalidades e medidas administrativas previstas
neste Código.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, .z. tt. ot '

Mfg/p10573-01
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O PL .573/01 , de sua autoria, será tido como REJEITADO

• em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONAÚDADE

.• emitido pela Comissão de Constituição e:Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

• AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinte) . dias, conforme disposto no art. 79 do
•. Regimento Interno.
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